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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS  E  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA
INAUDITA  ALTERA  PARTS E  EXIBIÇÃO  DE
CONTRATO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  ART.  267,  III,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  ABANDONO DE
CAUSA.  INOCORRÊNCIA.  DETERMINAÇÃO
JUDICIAL.  INTIMAÇÃO  TANTO  DA  PARTE
PROMOVENTE,  QUANTO  DO  CAUSÍDICO.
CUMPRIMENTO  EM  PARTE.  REALIZAÇÃO
SOMENTE  DA  INTIMAÇÃO  PESSOAL.
CHAMAMENTO  DO  ADVOGADO.
NECESSIDADE.  DESCONSTITUIÇÃO  DA
SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 1º-A,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO
DO RECURSO.
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 - Consoante os termos do art. 267, §1º, do Código de
Processo  Civil,  ocorre  a  hipótese  de  abandono  de
causa, com a extinção do processo sem resolução do
mérito, quando a parte autora deixa de promover os
atos  e  diligências que lhe compete por mais de 30
(trinta) dias e, após ter sido intimada pessoalmente
para manifestar-se no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, permanece inerte.

-  “Para que o processo seja extinto, com base no art.
267,  III,  do  CPC,  necessário  que  o  juiz  proceda  à
intimação não só da parte a quem incumbe promover
os atos e diligências, mas também ao seu advogado,
através  de  publicação  no  diário  oficial,  com  a
advertência expressa da penalidade de extinção do
feito,  por  abandono  da  causa”  (TJPB;  AC
200.2001.005290-6/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de
Almeida; DJPB 04/02/2014; Pág. 16).

- Cabe ao relator, por meio de decisão monocrática,
dar provimento a recurso, nos termos do artigo 557,
§ 1º-A, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Marília  Gabriela  Aparecida  Gomes  de  Souza
propôs a competente  Ação Revisional de Cláusulas Contratuais e Antecipação de
Tutela  Inaudita  Altera  Parts e  Exibição  de  Contrato,  em  face  do  Banco
Wolkswagen,  objetivando  a revisão do contrato de financiamento celebrado em 60
(sessenta) prestações mensais, no valor de R$ 649,70 (seiscentos e quarenta e nove
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reais  e  setenta  centavos),  sob a  alegação da existência  de abusividade contratual,
decorrente da incidência de capitalização mensal  de juros,  da imposição de juros
remuneratórios e moratórios acima do limite legal,  da cumulação de comissão de
permanência com correção monetária, da cobrança de multa contratual no patamar
superior a 2%, solicitando, por conseguinte, a devolução em dobro das importâncias
indevidamente  pagas,  a  inversão  do  ônus  da  prova,  bem  como,  a  exibição  do
contrato firmado entre as partes.  Postulou, ainda, liminarmente, a consignação em
juízo das parcelas vincendas, no valor reputado legítimo, ou, em caso de negativa, do
valor previsto no boleto, a sua manutenção na posse do bem, como fiel depositário,
como  também vedação  à  instituição  financeira  de  inserir  o  nome da  autora  nos
órgãos de proteção ao crédito, e, na hipótese de já ter inscrito, a devida exclusão.

Liminar deferida, às fls. 29/33, da qual a parte autora
foi intimada, e não se manifestou, consoante certidão exarada à fl. 34.

À fl. 35, o Magistrado ordenou a intimação pessoal
da  promovente,  não  efetivada  pelo  Oficial  de  Justiça,  porquanto,  inobstante
diligenciado por diversas vezes, não localizou o número do endereço indicado na
inicial, fl. 36/V.

O Juiz de Direito  a quo proferiu sentença, fls. 37/39,
extinguindo  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  por  abandono  de  causa,  com
fundamento no art. 267, III, do Código de Processo Civil.

Inconformada, a demandante interpôs Apelação, fls.
40/42, e, nas suas razões recursais, pugna pela desconstituição da decisão hostilizada,
porquanto patente o seu interesse em prosseguir com o feito, uma vez que já estava
cumprindo a decisão interlocutória,  ao efetuar o depósito do valor incontroverso,
colacionando aos autos cópia do depósito, à fl. 43, inobstante, entenda, desnecessário
manifestação explícita.  Ressaltou,  outrossim,  que,  após  o  deferimento  da  liminar,
cabia ao magistrado ordenar a citação do promovido, uma vez que à promovente
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nada restava a postular naquela oportunidade.

Contrarrazões  não  apresentadas,  haja  vista  a  parte
demandada sequer ter sido citada.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 51/53, não opinou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  desate  da  contenda  consiste  em  saber  se  o
Magistrado a quo agiu acertadamente ao julgar extinto o processo sem resolução do
mérito, por abandono de causa, com fundamento no art. 267, III, § 1º, do Código de
Processo Civil.

Sem maiores  delongas,  entendo merecer  reparos  a
decisão hostilizada.

Explico.

Conforme a legislação processual vigente,  ocorre a
hipótese de abandono de causa, com a extinção do processo sem resolução do mérito,
quando a parte autora deixa de promover os atos e diligências que lhe compete por
mais de 30 (trinta) dias, após ter sido intimado pessoalmente para manifestar-se no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, permanecendo inerte, consoante o art. 267, § 1º,
do Código de Processo Civil.

No  caso  dos  autos,  o  magistrado  ordenou  a
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intimação  pessoal  da  parte  autora,  para  se  manifestar  no  prazo  de  48  horas,  no
entanto, por não ter sido localizado o endereço especificado na inicial,  o mandado
não foi cumprido, o que ensejou a extinção do processo sem resolução do mérito, por
abandono de causa.

A  temática  abordada  no  decisum,  nos  remete  a
posição  da  jurisprudência  pátria,  que  possui  entendimento  no  sentindo  de  que
“incumbe ao  autor  indicar  e  manter  atualizado  o  seu  endereço,  desde  a  petição
inicial, arts. 39, II e 238, parágrafo único, ambos do CPC” de modo que “expedido
mandado de intimação ao autor para que promova o regular andamento do feito e
não sendo possível a sua intimação por não ser localizado no endereço, impõe-se a
extinção do processo”1. 

Todavia, mister acrescentar que, além da intimação
pessoal  da  parte  autora,  há  necessidade  de  se  realizar  também  a  intimação  do
advogado acerca do despacho determinando o andamento do feito, sob as penas da
lei, hipótese não verificada nos autos.

Consigne-se,  por  oportuno,  que  a  comunicação
processual tem como objetivo informar ao autor acerca de uma possível desídia do
seu procurador. Apesar disso, não há de se desprezar que a intimação do advogado é
indispensável, haja vista que somente este possui capacidade postulatória. Ou seja, o
causídico é o responsável na prática dos atos necessários para a devida prossecução
do feito.

Sobre o tema, arestos desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  FORÇADA  DE  TÍTULO
EXTRAJDICIAL.  ABANDONO  DA  CAUSA.

1 TJMG - Apelação Cível 1.0672.09.396726-9/001, 10ª Câmara Cível, Sete Lagoas, Data de Julgamento 22/10/2013, Data da 
Publicação 01/11/2013.
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SENTENÇA PELA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
ANÁLISE DO MÉRITO. RECURSO. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  EXEQUENTE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  267,  III,  §  1º,  CPC.
SENTENÇA  ANULADA.  PROVIMENTO.  1.  A
extinção do processo sem resolução de mérito com
base  no inc.  III  do    art.  267 do Estatuto  Processual  
civil pressupõe inatividade da parte e de seu patrono
como  causa  da  paralisação  do  processo,  e  só  se
justifica se efetivada a intimação de ambos, a parte,
pessoalmente, e o advogado pela imprensa oficial. 2.
Sentença anulada, com o retorno dos autos à origem
para prosseguimento da demanda em seus ulteriores
termos.(TJPB;  AC  0008017-87.1996.815.2001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos
Coelho de Salles; DJPB 22/01/2014) – grifei.

Em casos semelhantes, cito as seguintes decisões: Rec
2010.07.1.008599-2  –  TJDF,  Rel.  Des.  Antoninho  Lopes,  DJDFTE 31/07/2014;   APL
0125058-17.2008.8.26.0007,  Ac. 7715935, TJSP, Trigésima Terceira Câmara de Direito
Privado,  Rel.  Des.  Carlos  Nunes,  Julg.  28/07/2014,  DJESP  01/08/2014;  AC
200.2001.005290-6/001,  TJPB,  Segunda Câmara Especializada Cível,  Rel.  Juiz Conv.
Ricardo  Vital  de  Almeida,  DJPB  04/02/2014;  AC  0008017-87.1996.815.2001,  TJPB,
Quarta Câmara Especializada Cível, Rel. Juiz Conv. Marcos Coelho de Salles, DJPB
22/01/2014;  AC 012.2010.000301-6/002, TJPB, Segunda Câmara Especializada Cível,
Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho, DJPB 25/09/2013.

Note-se, por seu turno, que a falta de intimação do
Advogado,  acerca  do  despacho  de  fl.  35,  torna  nulo  todos  os  atos  processuais
posteriormente praticados, o que, por via de consequência, ocasiona o provimento da
presente Apelação.
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Por fim, o art.  557,  §  1º-A,  do Código de Processo
Civil, por seu turno, admite que o relator poderá dar provimento ao recurso, desde
que  a  decisão  recorrida  esteja  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com espeque no artigo, acima citado,
DOU PROVIMENTO AO APELO, para desconstituir a sentença proferida e para
que o processo tenha seu prosseguimento.

P. I.

João Pessoa, 14 de agosto de 2014.

                                                        Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                 Relator                                               

Apelação Cível nº 0029546-69.2013.815.2001                                                                                                                        7


